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Grupo detrabalho discute se MP deve investigar s6 em casos
excepcionais

Poderes de investigagdo mantidos, mas com outras normas de atuagao. Esse deve ser o perfil de
Ministério Publico sugerido pelo grupo de trabal ho instalado apds a pol émica causada com a PEC 37.
“ Ja avancamos nesta discusséo, que envolve muitas tensdes. O proximo passo € definir qual seria este
regramento”, afirma o ministro da Justica José Eduar do Car dozo, que acompanha o trabalho da
comissao para discutir os model os de investigacdo no pais, com representantes do Executivo, do MP e
do Legidativo. O prazo para apresentar a versdo final das propostas € 30 de maio.

Segundo o deputado federal Ber nardo Santana de Vasconcellos (PR-MG), que também participa do
grupo, atendéncia é que ainvestigacéo do MP se limite apenas a situagdes excepcionais e siga o Codigo
de Processo Penal, com os prazos e a transparéncia hecessarios. “ O Ministério Publico poderia atuar em
casos de omissdo ou inérciada policia. Também estaria autorizado nas situagdes que envolvam superior
hierérquico, como o secretério de Seguranca Publica’, explica o parlamentar, que ja havia se
posicionado afavor da proposta de emenda. “ E preciso que as investigacdes respeitem a lei e que haja
controle externo do MP, para evitar abusos’.

O representante da Associacgdo Nacional dos Delegados da Policia Federal e da Federacdo Nacional dos
Delegados da Policia Federal no grupo, Fernando Queiroz Segovia, conta que o grupo estuda duas
alternativas complementares. a proposta de alteracéo do texto da prépria PEC 37 e um projeto de lei que
regulamente a investigagéo criminal, tanto dos policiais quanto promotores e procuradores. “ Sabemos da
0missdo, em varios casos, das autoridades policiais. Mas 0 Ministério Publico ndo é o titular da
investigacao criminal. A ideia é pacificar arelacdo entre o MP e apolicia’, afirma.

A assessoria da Secretaria de Reforma do Judiciério do MJ informou que o objetivo da comissdo é
subsidiar o0 debate no Congresso e que os parlamentares ainda decidirdo como aproveitar as sugestoes.
“Esta claro que o texto da PEC 37, como esta, ndo serve para o Ministério Pablico nem ao pais. Por isso
€ importante este novo projeto de lei sobre investigacdo, de cardter mais amplo”, afirma o presidente do
Conselho Nacional dos Procuradores-Gerais de Justica, Oswaldo Trigueir o Filho, outro integrante da
comissdo. O grupo se encontra nesta terca-feira (21/5), na sede do Ministério da Justica, em Brasilia.
Pelo menos outras quatros reunides ja estéo agendadas até o fim deste més.
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